Comarca de Maricá – 1ª Vara Cível
Juíza: Cristina Alcântara Quinto
Processo nº 0002496-60.2007.8.19.0031 (2007.031.002480-0)
WAGNER TAVARES propôs Ação de Responsabilidade em face de PRE CASA LTDA e DEBRAIR RODRIGUES DOS SANTOS, alegando, às fls. 02/05, que contratou a construção de uma casa de madeira e parte de alvenaria no prazo de 45 dias. Sustenta que a entrega da obra se deu com atraso. Aduz que no contrato, há cláusula determinado que a responsabilidade é do empreiteiro no que se refere às despesas de mão de obra e de material que se perderam por diferença de nivelamento, esquadria e prumo. Alega que após a entrega das chaves constatou vários defeitos, tendo entrado em contato com os réus. Aduz que a 1º réu fez visitas de manutenção, mas alguns itens ficaram sem solução. Diante de tais fatos, requer a devolução do valor de R$ 5.887,06, bem como indenização a título de danos morais. Documentos de fls. 06/38. Às fls. 48 a parte autora requereu a exclusão do 2º réu. A parte ré, alegando em sua defesa, às fls. 55/66, preliminar de decadência, uma vez que a entrega da casa se deu em 24/04/2002 tendo o autor ajuizado a ação em 24/04/2007, e a ilegitimidade passiva ad causam, uma vez que apenas atua no ramo de venda de kits de casas pré fabricadas de madeira. No mérito, sustenta que cumpriu com todas as obrigações contratuais, com a entrega do kit, entrega dos projetos e seus respectivos ARTs e com a supervisão da obra. Aduz que fez visitas de manutenção. Alega que os defeitos constatados foram decorrentes da má execução dos serviços prestados pelo empreiteiro contratado e que cabe ao mesmo executar o conserto dos defeitos. Documentos de fls. 67/74. Réplica às fls. 78/82. AIJ fls. 99/100. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de responsabilidade em que a parte autora pretende a devolução de valor para que outra empresa realize o conserto. Inicialmente, rejeito a preliminar de decadência argüida pela parte ré, uma vez que se trata de relação de consumo, motivo pelo qual o prazo prescricional está disposto na Lei nº 8.078/90. Com relação à ilegitimidade passiva ad causam, verifica-se que o contrato se deu entre o autor e a empresa ré, conforme fls. 17, motivo pelo qual deve a ré constar no pólo passivo porque acredita o autor que foi a mesma que lhe deu causa ao dano. A questão trata-se de relação de consumo, regulando-se pelo disposto na Lei 8078/90, conforme previsto no § 2º do art. 3º. Logo, trata-se de responsabilidade objetiva e, por conseguinte, o réu responde objetivamente pelos danos gerados no exercício regular da atividade por ele desenvolvida (art. 12 e 14 do CDC), desde que comprovado o nexo de causalidade e a lesão sofrida, independentemente da existência de culpa. Assim, na forma do artigo 6.º, inciso VIII, da Lei 8078/90, tendo em vista a verossimilhança das alegações do autor, bem como sua condição de hipossuficiente na relação de consumo, defiro a inversão do ônus da prova em seu favor. Nesse passo, ressalto que entendo ser a inversão do ônus da prova regra de juízo que deve ser feita na sentença; posição adotada por Kazuo Watanabe, em ´Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto´, 7.ª edição, p.735, Editora Forense Universitária. Dispõe o artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor que responde o fornecedor de serviços por danos decorrentes de falha eventualmente ocorrida na prestação. Assim, diante das alegações da autora, de que houve falha na prestação do serviço, com os defeitos de construção, caberia à ré a apresentação de provas de que não houve tal falha. Portanto, não há como se acolher alegação da ré, pois desacompanhada de qualquer prova que pudesse indicar o que meramente se alegou na contestação. A parte autora, por outro lado, comprovou através de fotos e por depoimento de informante os diversos defeitos encontrados após a entrega da obra às fls. 31/38 e 100. Desta forma, merece prosperar em parte a pretensão autoral apenas no que pertine ao valor pago, não podendo obrigar a uma terceira empresa a realizar contrato que não firmou. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos formulados pela parte autora para que o réu: 1)a devolver o valor de R$ 5.887,06 para que o autor possa providenciar o conserto do imóvel, corrigido monetariamente e acrescido de juros legais desde a citação até o efetivo pagamento. 2) Condeno, ainda, a ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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